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Acrescenta um p rágrafo único e altera a redação do 'caput' do art. 2° da Lei n° 74.146, 

de 71 de abril e 2.006, que dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal 

anima montados, ou não, em vias públicas do Município de São Paulo, 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Sala das Sessõ gosto de 2006 

ANTONIO OULART 
VEREADOR 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 14.146, de 11 de abril de 2.006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 2° Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de 

animais, montados ou não, em vias públicas pavimentadas do 

Município de São Paulo, excluindo-se aqueles utilizados pelo Exército 

Brasileiro e pela Polícia Militar, em qualquer situação, e os utilizados 

em exposições, atividades desportivas, cívicas e religiosas ou de 

lazer e diversão pública. (NR) 

Parágrafo único. A exceção de que trata o caput somente será 

válida quando a exposição, atividade desportiva, cívica e religiosa 

ou de lazer e diversão pública tiverem permissão do Poder Público, 

quando a lei assim o exigir." 

Art. 3° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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O projeto que ora se encaminha à apreciação deste Legisldffl' ■tisa Ro5sOitjjdOci 

circulação de veículos de tração animal e de animais, montados ou não, em vias 

públicas pavimentadas do Município em exposições, atividades desportivas, cívicas e 

religiosas ou de lazer e diversão pública. 

Assim, a permissão de circulação de veículos de tração animal e de animais, em vias 

públicas pavimentadas do Município não se restringiria apenas àqueles empregados 

pelo Exército Brasileiro ou pela Polícia Militar e se estenderia igualmente às atividades 

retro citadas. 

É sabido que muitas atividades religiosas, desportivas e cívicas utilizam-se de animais e 

veículos de tração animal na realização dos eventos programados. Tal ocorre 

principalmente no âmbito das atividades religiosas, onde em procissões e romarias a 

tradição de séculos ou que remonta a dezenas de anos prevê a utilização de animais 

no transporte de ícones religiosos ou pessoas que fazem parte da liturgia do evento. 

Por óbvio todas estas atividades restariam comprometidas em definitivo se a atual 

proibição de circulação de veículos de tração animal e de animais, em vias públicas 

pavimentadas, persistir em relação a elas. 

.4) 	
Tratam de atividades de cunho cívico, esportivo ou religioso que é de interesse público 

preservar tanto quanto as atividades de caráter militar, que servem-se de animais em 

vias públicas para patrulha mento ou desfiles da tropa. 

É de se observar que, em rigor, todas as atividades acima descritas, tanto de caráter 

militar, quanto àquelas de cunho cívico, religioso, esportivo ou de lazer, se encontram 

na mesma situação de fato, de forma que o atual tratamento diferenciado 

empregado pelo art. 2° da Lei n° 14.146, de 11 de abril de 2.006, não se justifica face o 

princípio da igualdade (art. 5 0 , caput, da CF). 

Desta forma esperamos que nossa iniciativa receba o apoio dos nobres pares. 

2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 0015/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 430/06. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que visa alterar 
a redação do caput do art. 2° e acrescentar-lhe parágrafo único com a finalidade de 
possibilitar a circulação de veículos de tração animal e de animais, montados ou não, em 
vias públicas pavimentadas do Município quando utilizados em exposições, atividades 
desportivas, cívicas e religiosas ou de lazer e diversão pública, desde que precedidas de 
permissão do Poder Público quando a lei assim o exigir. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que 
são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 
transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na 
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias 
urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, 
locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade 
(...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o 
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro 
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, 
além das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  
atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito 
Muncipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6° ed., págs. 319/320 e 363). 

Há que se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito 
Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de 
extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do 
serviço de trânsito. 

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 

p10430-06 A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

30, VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias 
de águas pluviais; trânsito e tráfego ...sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais, sua regulamentação e fiscalização,  arrecadando-se as multas relativas às 
infrações cometidas em seu território...Merecem explicitação os serviços de trânsito e 
tráfego,  de competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e 
o tráfego nas vias municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência 
municipal, cuja organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a 
previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais. ..A 
circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da 
autonomia do Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2a ed., págs. 207 e 
208). 

Ainda, dentre as normas de organização do serviço de trânsito há mais uma vez que se 
distinguir entre aquelas que representam normas gerais e abstratas, que podem ser 
objeto de iniciativa legislativa tanto do Executivo quanto do Legislativo, e aquelas 
meramente administrativas, que representam atos concretos de administração, de 
competência exclusiva do Poder Executivo. 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 24, II, ia parte, ao atribuir à autoridade de 
trânsito municipal competência para , "no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, 
regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais", não as 
distinguiu, passando a errônea impressão de que somente a autoridade administrativa 
estaria apta a regulamentar a matéria que elenca, unicamente mediante decretos e 
portarias. 

Todavia, tal interpretação atribui a uma lei federal a possibilidade de, em desacordo com a 
Constituição Federal, cercear a iniciativa do Poder Legislativo, o que não se pode admitir. 

Desta feita, entendemos que o limite deve ser posto, inicialmente, em razão da matéria 
ser norma de trânsito, de competência privativa da União, ou serviço de organização do 
trânsito, de competência do Município. Já quanto à restrição da iniciativa legislativa, deve 
ser colocado no fato de ser norma geral e abstrata, de iniciativa legislativa concorrente 
entre Legislativo e Executivo e ato concreto de administração, que encontra-se via de 
regra fora do campo da lei em sentido formal e portanto de competência privativa da 
autoridade de trânsito, aí entendida somente o Poder Executivo. 

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração concretas e 
normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as 
primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial 
da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta 
dos munícipes,  no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a 

p10430-06 A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e 
a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas 
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do 
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da 
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, 
genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da 'norma legislativa em 
atos específicos e concretos de administração." 
( in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) 

Lembre-se, ainda, recente alteração da Lei Orgânica, efetivada por meio da Emenda n° 
28/06, que ao alterar a redação do art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica, excluiu o serviço 
público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, 
espelhando, assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de 
São Paulo. 

Sob este ponto de vista, portanto, o presente projeto versa sobre o serviço de 
organização do trânsito, sobre a qual tem o Vereador competência para legislar. 

O projeto encontra amparo no art. 30, I, II e V da Constituição Federal e nos arts. 13, I e II 
da Lei Orgânica do Município. 
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CÂMARA Aiu WICIPAL DE SÃ 
16 - PAR 
16- 0234/2007 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 430/2006. 

De autoria do nobre Vereador Antonio Goulart (PMDB), o projeto 
objetiva alterar a Lei no 14.146 de abril de 2006 (Dispõe sobre a circulação de veículos de tração 

animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de São Paulo.) acrescendo no,Art. 1 0, o,Art. 
20  com a seguinte redação: 

"Art. 20  - Fica proibida a circulação de veículos d tração animal e de 
animais, montados ou não, em vias públicas pavimentados do.''MunicíPio'\, de São 
Paulo, excluindo aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro .e Pela "Pálícia -Militaç em 
qualquer situação e utilizados em exposições; átividãdá desportivas, cívica e 
religiosa ou laser e diversão pública. (NR). 

Parágrafo único - A exceção de que trata o caput somente será válida 
quando a exposição, atividade desportiva, cívica e religiosa ou de lazer 'e 'diversão 
pública tiverem permissão do Poder Público, quando a lei exigir.'::;; L:  

Justifica o Autor que a medida visa possibilitar a circulação -de veículos 
de tração animal e de animais, montados ou não em vias públicas em eventos que 
tiverem permissão do Poder Público. 

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito de nossa Comissão 
há interesse público, pois a proposta permite que as atividades de cunho cívico, 
religioso, desportivo ou de lazer tenham um tratamento diferenciado dando 
continuidade a costumes antigos, permitindo preservar tradições para o 
conhecimento das novas gerações. 

Portanto, favorável é o nosso parecer ao presente projeto—dela:7'i: 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,  

17- RELCOM 
17- 5007/2007 
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Câmara Municipal de São Paulo-- 
16- PAR 
16- 0550/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUC15ÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 430/2006. 

De autoria da n. Vereador Goulart, visa a proposta acrescentar um parágr'pfq ejnicop 
alterar a redação do "caput" do art. 2° da Lei n° 14.146, de 11 de` abrtrde 2006, qUe dispõe 
sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados,: ou não, em vias 
públicas do Município de São Paulo. 

•, 	("; ■.1 
A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade às fls. 4,a 6. 

-1. 
Quanto ao mérito, primeiramente, está acostado parecer favorável da douta 

Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.às fls. 7._ 
)001,4 ■ seV 

Este Plenário, no que lhe compete analisar, não avalisa a medida por compreender 
incabível a exigência de autorização administrativa para a circulação de "veículos'delração 	• — 
animal e de animais, montados ou não, em vias públicaà do Município de São Paulo. 	• 

O controle administrativo é desejável para que o' Poder Público exerça a competente 
fiscalização com vistas à preservação da integridade' fíi 	da ' isbai. bir-fi 7-c-o-rno -dos - 
animais utilizados. Contudo, nosso entendimento é o êle - que 'o procedimentoladministrativo 
ora proposto passará a servir como uma objeção ao carátengeral delSr -átièaesPcirtivas e' .- 
cívicas que utilizam os referidos meios. 

Em face do exposto, contrário é o nosso parecer. 

, 	Gtot15:3_  

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 	_SS) le cri 0:f 

Claudinho 	o a - Presidente 

CECE/mas 
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1Processo n° 
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16 - PAR 
16- 1351/2007 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N2  430/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereadot'Antonio ' ,Goulart, visa 

acrescentar um parágrafo único e alterar a redação do caput do art. 2° da Lei n° 14.146, de 

11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de veículos de -tração animal e 

animais montados, ou não, em vias públicas do Município de São Paulo. 
	 • 

Conforme a justificativa, a propositura objetiva possibilitar a circulação de veículos de 

tração animal e de animais, montados ou não; em vias públicas pavimentads do Município, 

desde que utilizados em exposições, atividades desportivas, cívicas e religiosas ou de lazer 

e diversão pública. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em / 2 0) /,<D4- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
17- RELCOM 
17- 2115/2007 
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AFFON$ODASA,VA 
Técnico Parlamentar 
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É..3') 	izZomento 

RECEBIDO EM SGP4, 

Em ig 1.22,i 07 

As 4ZOJL MARIATEREZAAFF0N$0 DA Sil.VA 
Técnico Parlamentar 

Sra. Rosmari, 
Juntar ao presente o recurso no 112/2007. 
Em, 26.09.2007.- 	- 

JOSE RISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

• Sr. Supervisor, 
Providencia.;, 4 conforme solicitado por V.Sa. 

i Em, 26.09 
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ROSMARI VES DOS SANTOS 
nistrativo 

T6co • .:,. 
Serdos 
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Sala das Sessões, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 r".  "r 

SA0 PAULO 

11 - REC 
11- 0112/2007 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento 
Interno, que o Projeto de Lei n° 430/2006, que acrescenta um parágrafo único e altera a 

Ailk  redação do "caput" do art. 2° da Lei 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a 
<11, circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias públic 

do Município de São Paulo, e dá outras providências, de autoria do nobre Veread 
Goulart, seja submetido à apreciação do Egrégio Plenário. 
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ÂNGEL A RD1N ANDREONI 
Secreul' 	Apoio Legislativo 

SGP-2 

À 

SGP - 21 

Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de RECURSO. 

Em, 26.09.2007. 
7 

JOSÉ CR~SANTOS 
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo 

(s.  
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Lizia Oshiro 
Técnico Administrativo 

RF I 1.020 / 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	• Secretaria de Apoio Legislativo -- SG12.;,2!,5,, 

>ia õSkit0 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquiva /to. 

05/01/2009 

uzia de Alm a Leite 
Sup rvisorp'de Apoio ao Plenário 

S Po - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
sevgs . 	 p,,poiok Leg islativo 

SGP - 	 • C è 

■)ZW.SV.ki., PAU 
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BRAJARA 	F. P"ESTi.. ,  Y`,L1-.10 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF.11215 



IPAL DE SAO AVÊM 
-CONSULTOR TECNICO • HISTÓRIA 

UZIRA.3pARAPRESTES FILHOi 

REQUERIMENTO N° 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das 
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO 
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas. 

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum" 
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal 
01-0428/2008 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte" 
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores 
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente 
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João 

Azevedo 
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado 
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan 
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira 

Santos Pinho 
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes 
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo 

Magalhães 
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados) 
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último 

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas 
de Samba do Carnaval Paulistano 

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornaVedf t)E 
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Pra' Eneiáa Palma Leite 	Pt; 

0 	 '1-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem ex5lusivalM4nJo fumantes ' 
em hotéis, motéis 	 /009 

01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de Transporte:Público 
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Païílo"a encenação da 
Paixão de Cristo 
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4— SO 17 
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos 
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes 
físicos 
01-0362/2007 PrOgrama Plantando Vida 
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos 

13 - RDS 
13- 00060/2009 



 

Folla n° 	.... do Procesto 
n° .... 	....... 	. 

UBIRAJARA DE F.
' RESTES FILHO 

CONSULTOR TÉCNICO • HISTORIA 
RF. 11.215 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

01-0298/2007 
01-0251/2007 
01-0220/2007 
01-0173/2007 
01-0172/2007 
01-0124/2007 
01-0116/2007 
01-0028/2007 

• 	01-0002/2007 

Regulamentação de distribuição de materiais promocionais 
Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo 
Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI 
Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde 
Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI 
Proíbe alarmes sonoros em edificações 
Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito 
Institui o Programa Bom de Boca 
Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo) 

01-0692/2006 Denomina Prol' Adelaide Rosa Fernandes Machado de Souza o CEU Três 
La gos (veto total) 

01-0691/2006 Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes 
01-0631/2006 Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município 
01-0541/2006 Equivalência ADIs 
01-0540/2006 Semana sem multas no trânsito 
01-0520/2006 Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município 
01-0491/2006 Isenta IPTU das Lojas Maçônicas 
01-0477/2006 Institui Rádio Ônibus 
01-0462/2006 Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal 
01-0435/2006 Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba 
01-0434/2006 Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal 
01-0430/2006 Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal - 
01-0429/2006 Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos 
01-0401/2006 Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel 
tombado 
01-0390/2006 Altera a denominação da Rua Verdun 
01-0251/2006 Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo 
01-0244/2006 Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular 
01-0210/2006 Altera a Lei Macena 
01-0209/2006 Obriga indicação de autoria legislativa 
01-0167/2006 Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município 
de S.Paulo 
01-0135/2006 Pórticos de entrada na cidade de São Paulo 
01-0093/2006 Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do 
Barril 
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!ORNARA DE F. RESTES FIL1-10 

MARA MUNICIPAL DE 
7  CONSULTOR TÈCNICO - HISTORIA 

CÂ SÃO PAMO 

01-0056/2006 
01-0043/2006 

01-0806/2005 
01-0785/2005 
01-0751/2005 
01-0733/2005 
01-0732/2005 

• 	01-0731/2005 
01-0699/2005 
01-0565/2005 
01-0474/2005 
Samba 
01-0298/2005 
Guarapiranga 
01-0118/2005 
municipais 
01-0112/2005 
01-0111/2005 
01-0011/2005 
Ensino 

Cidade do Samba 
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente 

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST 
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo 
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal 
Determiná colocação de placas alertando sobre rodízio municipal 
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos 
Suspende multas para imóveis em área de mananciais 
Linhas-guias para deficientes visuais 
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora 
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de 

Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de 

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas 

Altera a denominação da Rua Anátema 
Distribuição do material e uniforme escolar no 1° dia letivo 
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de 

01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas 
01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar 
01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120) 
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers" 
01-0090/2004-Cria opção de data para pagamento do IPTU 
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329) 

Sala das Sessões, UY\ 

JOOJI HATO 
Líder da Bancada do PMDB 



CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAS PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	r  

do processo n° . 4.43D.. de 200,6 	1.9 	O 	ce 	  (a) 	  

131W' vARAG(IE C"AjRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO HISTÓRIA À SGP.33 – Sra. Supervisora: 

RF.11.218 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

•I G / °°1  /2009  

Ângel 	rdin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13–  6o  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, .13 de  Q 	de 200.g. 

1—e. 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora Arquivo Geral 
SGP.33 

4? 
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 
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ÂNbtLA BO" LN ANDREONI 
Seeretari 	Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO NARROC■ 	
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SETOR DE PESCIJI:,...t.Ei 	
O\S PROPOSITURAS 

• hs 



FoIha 	f6 
Proc. N* 

rigue"; 
P.F. 11.2 7 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0430/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
"site" www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 14.265, de 06 de fevereiro de 2007, que altera o art. 2° da Lei n° 14.146, de 11 de 

• abril de 2006; 

- Lei n° 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de veículos de tração 
animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de São Paulo; 

- Lei n° 11.887, de 21 de setembro de 1995, que proíbe o emprego de veículos de tração 
animal, a condução de animais com carga e o transito montado nas áreas do Município de 
São Paulo e nas situações que determina. 

Acompanham esta informação as cópias dos textos mencionados. 

Tendo em vista que a pesquisa constatou a existência de lei tratando sobre a matéria, qual 
seja a Lei n° 14.265, de 06 de fevereiro de 2007, que altera o art. 2° da Lei n° 14.146, de 
11 de abril de 2006, disciplinando o assunto inclusive de uma forma mais ampla; que o art. 
212, inciso IV, do Regimento Interno, determina a restituição ao autor de projetos de lei que 
disponham no sentido de lei existente; e que o art. 7°, inciso IV, da Lei Complementar 
Federal n° 95/98, dispõe que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma 
lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, 

• vinculando-se a esta por remissão expressa, sugiro seja consultado o autor da proposta 
quanto ao interesse de apresentar substitutivo, no momento oportuno, propondo alterações 
na legislação existente. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

Ad la Du 
Procuradora Supervisgra do e de -sq. e Análise Prévia 

JOAB/SP 1 8.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14265 

Total de referências : 
Isis Duare 	ues 
RF. 1t20 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 14.265 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Altera o art. 2 0  da Lei no 14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 501/2006 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Lei no 14.146/2006 - Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais 
montados, ou não, em vias do Município de São Paulo. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/6/2009 



Rod ues 
F. 11.207 

LEI No 14.265, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 501/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera o art. 2 0  da Lei no 14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 20  da Lei no 14.146, de 11 de abril de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 20  Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Excetuam-se da proibição do "caput" os animais utilizados pelo Exército Brasileiro 
e pela Polícia Militar, em qualquer situação, e pelas romarias, previamente autorizadas 
pelos órgãos públicos competentes. 
§ 20  As romarias a que se refere o parágrafo anterior serão autorizadas pelos órgãos 
públicos competentes, mediante solicitação da pessoa jurídica organizadora do 
respectivo evento, que responderá, inclusive, por quaisquer danos ao patrimônio 
público e desde que: 
I - seja comprovada a existência de infra-estrutura de apoio, visando a saúde e bem-
estar dos animais envolvidos, em especial quanto a médicos-veterinários e veículos 
adequados para fornecimento de água e alimentação e eventual remoção dos animais; 
II - não comprometa a fluidez e segurança do trânsito em geral. 
§ 3 0  Os procedimentos para obtenção da autorização de que trata o parágrafo anterior 
serão estabelecidos no decreto que regulamentará a presente lei." (NR) 
Art. 20  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14146 	 lsis  
P.F. 	I 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 

1 / 1 
Título: LEI No 14.146 11/04/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em 

vias do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 772/2005 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto no 49.525/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.265/2007 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/6/2009 



\ .‘2. • LEI No 14.146, DE 11 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 772/05, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, 
em vias do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  Para efeitos desta lei consideram-se animais aqueles pertencentes às espécies 
eqüina, muar, asinina, caprina, ovina e bovina. 
Art. 20  Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais, montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo, excluindo-se 
aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Militar, em qualquer situação. 

Art. 30  É vedada a permanência desses animais, soltos ou atados por cordas, ou por 
outros meios, em vias ou em logradouros públicos da cidade, pavimentados ou não. 
Art. 4o Em vias não pavimentadas, animais montados, ou não, assim como os veículos 
de tração animal, deverão ser conduzidos pelo bordo da pista de rolamento, em fila 
única. 

CAPÍTULO II 
DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

SEÇÃO I 
DA REMOÇÃO 

Art. 50  O veículo de tração animal que contrarie o disposto no art. 2 0  desta lei será 
removido para o depósito determinado pelo órgão competente, com jurisdição sobre a 
via. 
§ 1 0  Para proceder à remoção do veículo poderá o agente de trânsito requerer força 
policial. 
§ 2o O agente de trânsito lavrará termo de remoção do qual constará: 
I - local, data e hora da remoção do veículo; 
II - descrição sucinta das características do veículo, de sua espécie e de outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 
III - identificação do proprietário do veículo, caso seja possível, ou de seu condutor; 
IV - discriminação de eventual carga; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo de remoção. 
§ 30  Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de destino do 
veículo de tração. 

SEÇÃO II 
DO RESGATE DO VEÍCULO 

Art. 60  O veículo de tração removido bem como a respectiva carga poderão ser 
resgatados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da 
remoção. 
Parágrafo único. A autoridade responsável pelo depósito de destino do veículo poderá 
exigir nota fiscal de eventual mercadoria integrante da carga. 



CAPÍTULO III 
DOS ANIMAIS 

SEÇÃO I 
DO RECOLHIMENTO 

Art. 70  O animal encontrado nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta lei será 
.retido pelo agente de trânsito, que acionará o órgão municipal controlador de zoonoses 
para proceder ao seu recolhimento e requisitará força policial, se necessário. 
§ 1 0  O agente de trânsito lavrará termo de recolhimento do qual constará: 
I - local, data e hora do recolhimento do animal; 
II - descrição sucinta das características do animal; 
III - identificação do proprietário, se conhecido; 
IV - identificação do funcionário do órgão municipal controlador de zoonoses, 
responsável pelo transporte do animal e do veículo por ele conduzido; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo. 
§ 20  O responsável pelo transporte do animal recolhido até o órgão municipal 
controlador de zoonoses portará uma via do termo de remoção lavrado pelo agente de 
trânsito. 
Art. 80  O órgão municipal controlador de zoonoses, quando não provocado pelo agente 
de trânsito ou por qualquer do povo, agirá de ofício, procedendo ao recolhimento do 
animal que se encontrar nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta lei. 
Parágrafo único. Para proceder ao recolhimento do animal, o órgão municipal 
controlador de zoonoses poderá acionar o agente de trânsito e força policial. 
Art. 90  É vedado o transporte de animais colocados de cabeça para baixo, de membros 
atados, ou ainda por qualquer outro meio que lhes produza sofrimento. 

SEÇÃO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 10. Os animais recolhidos serão encaminhados ao órgão municipal controlador de 
zoonoses, onde serão submetidos aos seguintes procedimentos: 
I - exame clínico realizado por médico-veterinário do órgão para avaliação das 
condições físicas gerais dos animais; 
II - coleta de material para os exames necessários; 
III - manutenção em local isolado, em caso de suspeita de moléstias infecto-
contagiosas ou zoonoses, até que se obtenha o diagnóstico, por meio de exames ou de 
avaliação clínica; 
IV - manutenção em condições que lhes proporcionem comodidade, alimentação e 
alojamento adequados à espécie. 
Parágrafo único. Tratando-se de eqüinos, será ainda realizado o exame de Anemia 
Infecciosa Eqüina (AIE). 

SEÇÃO III 
DA DESTINAÇÃO 

Art. 11. Os animais recolhidos terão as seguintes destinações: 
I - Resgate pelo proprietário; 
II - doação para associações civis, sem fins lucrativos, que tenham por finalidade 
estatutária a proteção aos animais; 
III - Eutanásia, nos específicos casos autorizados por esta lei. 
Parágrafo único. Em caso de abuso ou de maus-tratos, não será o animal devolvido ao 
seu proprietário, mas confiado a depositário fiel, designado por associação civil de que 



trata o inciso II deste artigo, até a apuração do fato, que deverá ser noticiado à 
autoridade competente, com fulcro na Lei Federal no 9.605, de 12/02/1998 e no 
Decreto Federal no 24.645, de 10/07/1934. 
Art. 12. Os animais em condições de serem resgatados ou doados serão registrados e 
identificados por meio de microchip, ou por outra tecnologia compatível. 

SUBSEÇÃO I 
DO RESGATE 

Art. 13. O proprietário do animal que tiver direito a resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente à data da remoção. 
Parágrafo único. Se houver necessidade de realização de exame, cujo resultado não se 
conheça antes de 5 (cinco) dias, será o prazo prorrogado até que cesse a suspeita de 
moléstia, quando então o animal será liberado. 
Art. 14. O resgate do animal por seu proprietário dar-se-á mediante: 
I - apresentação da carteira de vacinação contra raiva do animal e do comprovante de 
aplicação de outras vacinas obrigatórias para a espécie no Estado de São Paulo ou no 
município, conforme legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária, e da Secretaria 
da Agricultura do Estado; 
II - pagamento de taxa de remoção, de registro, de inserção de microchip, e ainda de 
diárias de permanência, computado o dia do recolhimento; 
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la; 
IV - transporte adequado para o animal; 
V - apresentação de cópia do Imposto Territorial Rural (ITR) da propriedade localizada 
em área rural para o qual o animal será destinado. 
Parágrafo único. Se o imóvel de que trata o inciso V não estiver em nome do 
proprietário do animal, este deverá apresentar documento subscrito pelo proprietário 
do imóvel, que será co-responsável pela permanência do animal no local. 
Art. 15. Se o proprietário informar que seu animal lhe foi subtraído mediante roubo ou 
furto, e que a infração à esta lei foi cometida por quem dele se apoderou, deverá 
apresentar o respectivo Boletim de Ocorrência, com data anterior à do recolhimento do 
animal, não sofrendo o prazo para resgate dilatação alguma. 
Art. 16. O proprietário que reincidir na violação do disposto nos arts. 2 0  e 30  desta lei 
ficará impedido de resgatar o animal, que sofrerá a destinação estabelecida no inciso II 
do art. 11 

SUBSEÇÃO II 
DA EUTANÁSIA 

Art. 17. Serão eutanasiados os animais: 
I - em estado de sofrimento, que não possa por outro meio ser atenuado; 
II - portadores de moléstias determinantes de eliminação, conforme legislação 
sanitária específica e normatização da agricultura; 
III - cujo estado de saúde seja irrecuperável. 
§ 1 0  Dar-se-á morte rápida ao animal que deva ser eutanasiado. 
§ 20  No caso de que trata o inciso I, o animal não será removido ao órgão controlador 
de zoonoses, mas eutanasiado no local em que for encontrado. 
§ 30  A eutanásia será realizada com emprego de substância apta a produzir 
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal, 
vedada a utilização de métodos que provoquem dor, estresse, sofrimento ou morte 
lenta. 
§ 40  Em qualquer caso, a eutanásia só poderá ser praticada por médico veterinário. 



SUBSEÇÃO III 
DA DOAÇÃO 

Art. 18. Ausentes as condições determinantes de eutanásia previstas nesta lei, e não 
havendo resgate por seu proprietário, será o animal doado à uma das associações civis 
a que alude o inciso II do art. 11, mediante prévia indicação de depositário fiel pela 
donatária. 
Art. 19. Do termo de depósito constará que o depositário fiel receberá o animal, 
mediante determinadas obrigações, dentre as quais: 
I - ministrar-lhe os cuidados necessários; 
II - não exibi-lo em rodeios e similares; 
III - não utilizá-lo como meio de tração; 
IV - não lhe explorar a força de trabalho; 
V - não transferir-lhe a terceiros; 
VI - não destiná-lo a particulares ou a instituições que possam submetê-los a 
procedimentos de ensino, de testes e de pesquisa; 
VII - não destiná-los a consumo. 
§ 1 0  Não serão depositário fiéis pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvam 
atividades de ensino, de testes e de pesquisa com animais. 
§ 20  Deverá o depositário apresentar documentação comprobatória da destinação do 
animai para propriedade rural. 
Art. 20. As associações que tenham interesse pela doação de que trata o art. 18 serão 
relacionadas pelo órgão controlador de zoonoses, em cadastro que anualmente será 
atualizado, oportunidade em que outras associações interessadas, e ainda não 
registradas, poderão pleitear a inscrição, que se condicionará ao cumprimento das 
exigências formuladas pelo órgão controlador de zoonoses e pelo Conselho de Proteção 
e Defesa Animal do Município de São Paulo. 

CAPITULO IV 
DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Art. 21. (VETADO) 

CAPITULO V 
DOS CONVÊNIOS 

Art. 22. Fica autorizada a celebração de convênios entre os órgãos pertencentes ao 
Poder Público, responsáveis pelo trânsito e pelo controle de zoonoses do Município e as 
associações civis, empresas de iniciativa privada, universidades e outras instituições 
para os seguintes fins: 
I - dar publicidade ao teor desta lei; 
II - desenvolver programas de capacitação profissional que permita o retorno ao 
mercado de trabalho daqueles que deixarem de explorar seus animais para tração de 
veículos e outros serviços; 
III - fiscalizar o cumprimento das restrições por esta lei impostas. 

CAPITULO VI 
DAS TAXAS 

Art. 23. O proprietário do veículo de tração removido pagará, no ato do resgate, taxa 
no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 



Art. 24. O órgão controlador de zoonoses cobrará do proprietário do animal, no ato do 
resgate, além dos valores referentes aos medicamentos e aos exames necessários à 
elucidação da suspeita de doenças infecto-contagiosas e de zoonoses, as taxas 
referentes aos seguintes serviços: 
I - remoção; 
II - registro; 
III - diárias de manutenção; 
IV - inserção de microchip; 
V - exame de Anemia Infecciosa Eqüina (AIE); 
VI - eutanásia. 
Parágrafo único. Os valores cobrados obedecerão à seguinte tabela, expressa em 
reais: 

TAXAS 

EQUINOS 
BOVINOS 
MUARES 

ASININOS 

CAPRINOS 
OVINOS 

REMOÇÃO 500,00 200,00 
REGISTRO E MICROCHIP 30,00 30,00 
DIÁRIA REFERENTE À 
MANUTENÇÃO DO ANIMAL 

250,00 
200,00 

EUTANÁSIA 300,00 200,00 

Art. 25. Os valores por esta lei mencionados serão reajustados 
pela variação do índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de sua extinção, será adotado outro, criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 26. Efetivada a doação a que se refere o art. 18 desta lei, ficará a donatária isenta 
do pagamento de taxas. 
Art. 27. No caso de que trata o art. 14, a exibição do Boletim de Ocorrência eximirá o 
proprietário do animal apenas do pagamento das diárias de manutenção, 
permanecendo devidas as demais taxas. 
Art. 28. Será responsável pelo pagamento da taxa da eutanásia do animal o seu 
proprietário, se conhecido, ainda que a situação que justifique esse procedimento 
tenha decorrido de acidente. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2006. 
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Título: LEI No 11.887 21/09/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe o emprego de veiculos de traçao animal, a conduçao de animais com carga e o transito 
montado nas areas do Municipio de Sao Paulo e nas situaçoes que determina, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 388/1995 (ver documento) 
Autor(es): Brasil Vita 
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LEI N2 11.883 , DE 21 DE u  SETEMBRO DE 1995 
(Projeto de Lei n2 388/95, do Vereador.Brasil Vita) 

-Proíbe o emprego de veículos . de tração .  
animal, a condução de.a9imals com carga e 
o transito montado nas areas do Municipio 
de Sao Paulo e nas mituaçãoes que . deter-
mina, e da outras providencias. 

• 
PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando. 
das atribuiçoes que lhe uso conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sedam) de 24 de agos 
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

"Art. 1° - Fica proibido, o emprego de veí-
culos de tração animal, a condução de animais com carga 
e, o transito • montado nos seguintes locais e situações 
existentes do Município de São Paulo: 

I - Em todas as suas vias públicas asfal-
tadas ou.calçadaS; 

II - Em toda área compreendida dentro de 
um raio de 8 (oito) quilómetros medido a partir do 
"marco zero"' existente na Praça da Sé; 

III - Em toda área definida por lei como 
área urbana do Município; e 

IV - Em todo tipo de aVento que envolva 
risco' de Ocorrer maus tratos e crueldades para com os 
animais. 

$ . 1° - Para os fins desta lei consideram-
se todos tipos de animal, principalmente os das espécies 
equina, muar, asinina e bovina. 

$ 2* - Ficam excluídos da proibição con-
tida no "caput" deste artigo o emprego de animais pelo 
Exército Brasileiro e pele Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, em qualquer situação, e o uso de animais em 
exposições e em atividades deSportivas, cívicas, reli-
giosas ou.de  lazer e diversão pública, organizadas por. 
associações próprias devidamente legalizadas. 

Art. Me - Nas áreas e' situações existen-
tes no Município de sao Paulo em que for permitido o em-
prego de veículos de tração animal o seu uso será condi-
cionado a alvará municipal,_Cuja concessão dependera do 
interessado se comprometer, sob as "remas que esta lei 
estabelece, a cumprir as seguintes obrigações: 

- Registrar o veiculo e o animal no ór-
gão municipal competente; 

II - Limitar o emprego do-animal ao horá-
rio que vai das 6 (seis) às 18 (dezoito) horas,. proibido 
todo trabalho noturno e aos domingos; 

III - Manter local próprio-ou cedido a 
• titulo gratuito ou oneroso para pastagem do animal, dis-

tante no mínimo 200 (duzentos) metros de qualquer via 
pública asfaltada ou calçada; ' 

IV . - Manter o animal no local de pastagem 
devidamente cercado ou amarrado, sem estorvo para o ani-
mal ou perigo para a circulação de pessoas e veículos; 

V - - Nilo deixar o animal pastar em áreas 
públicas ou terrenos particulares cujo dono nitó tenha 
expressamente permitido a pastagem; 

VI - Manter o animal devidamente ferrado, 
limpo, alimentado, com sua sede saciada e com boa saúde, 
conforme atestado de veterinário concedido em período 
inferior a 4 (quatro) meses; 

VII - Manter o animal devidamente mar-
cado, de modo Indelével e através de método indolor, com 

. seu número de registro; 
VIII - Não abandonar o animal, quando não 

,houver mais interessa em sua manutenção, devendo. então 
este ser encaminhado ao Serviço Municipal competente. 

Art. 30  - Os veículos de tração animal 
deverão possuir obrigatoriamente: 

I - Rodas com pneumáticos e molas; 
II - Sistema de freios com alavanca e lo- 

nas; • 
	 III - Pintura em cor clara e traseira com 

luminoso ou pintura fosforescente; 
IV - Arreios ajustados à anatomia do ani- 

mal; e 

V - Local reservado ao transporte de 
e comida para o animal. 	 Prti Art. 40 	Fica proibido' .-uacr-ld 
tas, aguilhão ou qualquer tipo de ibi)~entb que 
causar sofrimento ou dor ao animal. 

Art. 50  - .A infração, da_gumlquer...~-dos. 
dispositivos desta lei implicará em multaude-g gtr 
OPM's dobradas na reincidáncia'. 

4 4 
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implicará na trfplicação da multa, na apreensão do 
mal e na proibição, por 5 (cinco) anos, de concess ao 
infrator de novo alvará para uso de veículo com tração 
animal. •• 

'Art. 60  - Os' animais.apreendidos em vir-
tude do disposto nesta lei poderão sofrer qualquer das 
destinações previstas no art. 12 da Lei Municipal nó 
10.309, de 22' de abril de 1987, a critério do.órgão res-
ponsável. 

$ 10  - Quando o órgão responsável decidir 
pelo leilão do animal, só poderá fase-lo em região do 
Município com características rurais, devendo o compra-
dor comprometer-se a manter o animal nas condições esta-
belecidas nesta lei. 

$ 2 0 .- Fica proibida a venda em leilão á 
quem já tenha sido.multado por infração ao disposto 
nesta lei. 

Art. 7* - O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 80  - Az despesas com a execução 
desta lei correrão-por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art-90  - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO -PAULO, aos. -21 de setembo 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	

• 

FRANCIS SELVYN DAVIS, Secretário dos Neviçids Jurídicos 
• 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Fina:0e .  GETULIO HANASHIRO, Secretafio MuniCipal da SaUde 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações 
nais 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal'doPlenejamardo 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21  de setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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São Paulo, 11-kcle abril de 201 4..  

Dê-se ciência ao Nobre Vereador Antonio Goulart da superveniência de lei cuidando do 
mesmo assunto, conforme informação de fls. t , para manifestação quanto ao interesse de 
apresentar substitutivo, no momento oportuno, tendo em vista o disposto no art. 212, inciso 
IV do Regimento Interno e no art. 7 0, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95/98. 

ANTO 10 CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagov.br  
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Papel para informação, rubricado com olha n° .29 

do processo n° 01 -430.. de 2006 	 21./05/.2015 (a) 

Ao SGP.33 (arquivo) 

Sr. Supervisor, 

Conforme despacho do Ex-Presidente desta Edilidade, Ver. 
Antonio Carlos Rodrigues solicitando ao Setor competente que dê ciência ao autor que 
a propositura sobre matéria de mesmo teor, de acordo com o disposto no item IV do 
artigo 212 do Regimento Interno e uma vez que o autor tomou ciência e não recorreu 
dentro do prazo previsto no artigo 312, encaminho o presente expediente para o seu 
arquivamento. 

São Paulo 1 de maio de 015 
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Papel para informação, rubricado como 
do processo 01 -430 de 2006 09/06/2015 

ves Barreto 
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Requisitado em 20/02/2009 
Arquivado novamente em 
Com 30 fls. 
O Funcionário 

ves Barreto 
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